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 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
29000 SECRETARIA DE
 PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL
29048 FUND. SIST. EST.
 ANÁLISE DE DADOS - SEADE
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P. JURÍDICA 4  320.000,00
 T O T A L 4  320.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
04.121.2917.5513 ADMINISTRAÇÃO DA
 FUNDAÇÃO SEADE   320.000,00
  4 3 320.000,00
 T O T A L   320.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
29000 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
 E DESENVOLVIMENTO REGIONAL
29048 FUND. SIST. EST. ANÁLISE
 DE DADOS - SEADE
 T O T A L 4 1 320.000,00
 JULHO   320.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
29000 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
 E DESENVOLVIMENTO REGIONAL
29048 FUND. SIST. EST. ANÁLISE
 DE DADOS - SEADE
 T O T A L 4 3 320.000,00
 JULHO   320.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
14925 8º 1º  2 320.000,00 0,00 320.000,00
TOTAL GERAL    320.000,00 0,00 320.000,00

 DECRETO Nº 59.444, 
DE 19 DE AGOSTO DE 2013

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
ao Orçamento da Seguridade Social na Caixa 
Beneficente da Polícia Militar, visando ao atendi-
mento de Despesas com Pessoal e Encargos Sociais

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 8º da Lei nº 14.925, de 28 de dezembro de 2012,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 587.620,00 

(Quinhentos e oitenta e sete mil, seiscentos e vinte reais), 
suplementar ao orçamento da Caixa Beneficente da Polícia 
Militar, observando-se as classificações Institucional, Econômica, 
Funcional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 5°, do Decreto n° 58.841, de 11 de janeiro de 2013, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de agosto de 2013
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 19 de agosto de 2013.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
18000 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
18058 CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA
 MILITAR
3 1 91 13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 1  587.620,00
 T O T A L 1  587.620,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
09.122.1817.4251 ADMINISTRAÇÃO GERAL
 CAIXA BENEF. POL. MI   587.620,00
  1 1 587.620,00
 T O T A L   587.620,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
18000 SECRETARIA DA SEGURANÇA
18058 CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA
 PÚBLICA MILITAR
3 3 90 91 SENTENÇAS JUDICIAIS 1  587.620,00
 T O T A L 1  587.620,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
09.122.1817.4251 ADMINISTRAÇÃO GERAL
 CAIXA BENEF. POL. MI   587.620,00
  1 3 587.620,00
 T O T A L   587.620,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
18000 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
18058 CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA
 MILITAR
 T O T A L 1 1 587.620,00
 AGOSTO   117.524,00
 SETEMBRO   117.524,00
 OUTUBRO   117.524,00
 NOVEMBRO   117.524,00
 DEZEMBRO   117.524,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
18000 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
18058 CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA
 MILITAR
 T O T A L 1 3 587.620,00
 AGOSTO   117.524,00
 SETEMBRO   117.524,00
 OUTUBRO   117.524,00
 NOVEMBRO   117.524,00
 DEZEMBRO   117.524,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
14925 8º 1º  2 587.620,00 587.620,00 0,00
TOTAL GERAL    587.620,00 587.620,00 0,00

 DECRETO Nº 59.445, 
DE 19 DE AGOSTO DE 2013

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal no Departamento de Águas e 
Energia Elétrica - DAEE, visando ao atendimento 
de Despesas de Capital

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 8º da Lei nº 14.925, de 28 de dezembro de 2012,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 1.080.000,00 (Hum 

milhão, oitenta mil reais), suplementar ao orçamento do Depar-
tamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, observando-se as 
classificações Institucional, Econômica, Funcional e Programáti-
ca, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 5°, do Decreto n° 58.841, de 11 de janeiro de 2013, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de agosto de 2013
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 19 de agosto de 2013.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
39000 SECRETARIA DE SANEAMENTO
 E RECURSOS HIDRICOS
39055 DEPARTAMENTO
 DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA-DAEE
4 4 40 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1  1.080.000,00
 T O T A L 1  1.080.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
18.544.3907.1596 ATENDIMENTO AOS MUNICÍPIOS   1.080.000,00
  1 4 1.080.000,00
 T O T A L   1.080.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
39000 SECRETARIA DE SANEAMENTO
 E RECURSOS HIDRICOS
39001 SECRETARIA DE SANEAMENTO
 E RECURSOS HIDRICOS
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1  1.080.000,00
 T O T A L 1  1.080.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
18.541.3932.2081 RECUPERAÇÃO DAS ÁGUAS
 PAULISTAS   1.080.000,00
  1 4 1.080.000,00
 T O T A L   1.080.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
39000 SECRETARIA DE SANEAMENTO
 E RECURSOS HIDRICOS
39055 DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E
 ENERGIA ELÉTRICA-DAEE
 T O T A L 1 4 1.080.000,00
 AGOSTO   904.000,00
 SETEMBRO   176.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
39000 SECRETARIA DE SANEAMENTO
 E RECURSOS HIDRICOS
 T O T A L 1 4 1.080.000,00
 AGOSTO   904.000,00
 SETEMBRO   176.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
14925 8º 1º  2 1.080.000,00 1.080.000,00 0,00
TOTAL GERAL    1.080.000,00 1.080.000,00 0,00

 DECRETO Nº 59.446, 
DE 19 DE AGOSTO DE 2013

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal na Secretaria da Cultura, visando 
ao atendimento de Despesas Correntes

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 8º da Lei nº 14.925, de 28 de dezembro de 2012,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 1.467.295,00 (Hum 

milhão, quatrocentos e sessenta e sete mil, duzentos e noventa 
e cinco reais), suplementar ao orçamento da Secretaria da Cul-
tura, observando-se as classificações Institucional, Econômica, 
Funcional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 5°, do Decreto n° 58.841, de 11 de janeiro de 2013, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de agosto de 2013
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 19 de agosto de 2013.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
12000 SECRETARIA DA CULTURA
12001 SECRETARIA DA CULTURA
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P. JURÍDICA 1  1.467.295,00
 T O T A L 1  1.467.295,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
13.392.1216.6099 BIBLIOTECA SP E PROGRAMA
 DE LEITURA DO   1.467.295,00
  1 3 1.467.295,00
 T O T A L   1.467.295,00

 DECRETO Nº 59.448, 
DE 19 DE AGOSTO DE 2013

Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 
55.078, de 25 de novembro de 2009, que dispõe 
sobre as jornadas de trabalho do pessoal docen-
te do Quadro do Magistério e dá providências 
correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da Exposição de 
Motivos oferecida pelo Secretário da Educação,

Decreta:
Artigo 1º - Os dispostivos adiante relacionados do Decreto 

nº 55.078, de 25 de novembro de 2009, passam a vigorar com 
a seguinte redação:

I - o artigo 5º:
"Artigo 5º - O provimento de cargos de professor far-se-á 

sempre em Jornada Inicial de Trabalho Docente, caracterizando-
se a vaga quando existirem aulas disponíveis da disciplina do 
cargo de ingresso em quantidade equivalente à da carga horária 
dessa jornada.

Parágrafo único - No caso de o número de aulas disponíveis 
da disciplina do cargo não possibilitar a constituição da Jornada 
Inicial de Trabalho Docente, a vaga para ingresso poderá ser 
caracterizada em Jornada Reduzida de Trabalho Docente, a 
critério da administração."; (NR)

II - o "caput" do artigo 6º:
"Artigo 6º - O docente titular de cargo poderá optar, anual-

mente, no momento da inscrição para o processo de atribuição 
de classes e aulas, por jornada de trabalho diversa daquela em 
que esteja incluído, exceto pela Jornada Reduzida de Trabalho 
Docente."; (NR)

III - do artigo 8º:
a) os incisos II e III:
"II - para o Professor Educação Básica II, com aulas livres 

da disciplina específica do seu cargo, no Ensino Fundamental 
e/ou Médio, sendo que, em caso de insuficiência, poderão ser 
complementadas por aulas livres da disciplina não específica da 
mesma licenciatura plena, sem prejuízo aos respectivos titulares 
de cargos;

III - para o Professor Educação Básica II de Educação 
Especial, com classes livres de Educação Especial Exclusiva ou 
aulas livres de salas de recurso, da área de necessidade especial 
relativa ao seu cargo, no Ensino Fundamental e/ou Médio."; (NR)

b) os §§ 3º e 4º:
"§ 3º - No processo anual de atribuição de classes e aulas 

dos integrantes das classes de docentes do Quadro do Magisté-
rio, é vedada a redução da jornada de trabalho, sempre que exis-
tirem aulas livres da disciplina do respectivo cargo disponíveis 
para constituição na unidade escolar de classificação.

§ 4º - Excepcionalmente, a critério da administração, poderá 
ocorrer a redução da jornada de trabalho, exceto para a Jornada 
Reduzida de Trabalho Docente, no ano seguinte ao da vigência 
da opção, desde que o docente permaneça, no ano correspon-
dente à opção, com a jornada pretendida de menor duração e 
mais as aulas que a excederem, a título de carga suplementar, 
em quantidade que totalize, no mínimo, a carga horária corres-
pondente a sua jornada da vigência da opção."; (NR)

IV - o "caput" do artigo 9º:
"Artigo 9º - Na impossibilidade de composição de jornada, 

na forma estabelecida no § 2º do artigo anterior, o docente 
cumprirá horas de permanência, na quantidade necessária à 
complementação de sua jornada de trabalho, exercendo ativida-
des inerentes às de magistério e com:"; (NR)

V - o artigo 10:
"Artigo 10 - A ampliação da jornada de trabalho do Pro-

fessor Educação Básica II dar-se-á com aulas livres da disciplina 
específica do cargo sendo que, em caso de insuficiência, poderão 
ser complementadas com aulas livres da disciplina não especí-
fica da mesma licenciatura plena, sem prejuízo aos respectivos 
titulares de cargo."; (NR)

VI - o artigo 12:
"Artigo 12 - A acumulação remunerada de dois cargos 

docentes ou duas funções docentes ou de um cargo de suporte 
pedagógico com um cargo ou função docente poderá ser exer-
cida, desde que:

I - seja observado o limite de 65 (sessenta e cinco) horas 
semanais para a carga horária total do acúmulo;

II - haja publicação de ato decisório favorável, após verifica-
ção da compatibilidade de horários, observada a distância entre 
os órgãos/unidades.

Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo aplica-
se aos docentes ocupantes de função-atividade e aos docentes 
contratados nos termos da Lei Complementar nº 1.093, de 16 de 
julho de 2009.". (NR)

Artigo 2º - Ficam acrescentados ao artigo 9º do Decreto nº 
55.078, de 25 de novembro de 2009, os incisos V e VI com a 
seguinte redação:

"V - a atuação no desenvolvimento de experiências educa-
tivas diversificadas;

VI - ações que deverão estar voltadas aos alunos, oferecidas 
nos espaços e tempos disponíveis, por meio de projetos espe-
ciais previstos no plano de trabalho anual da unidade escolar.".

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de agosto de 2013
GERALDO ALCKMIN
Herman Jacobus Cornelis Voorwald
Secretário da Educação
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 19 de agosto de 2013.

 Atos do Governador
 DESPACHOS DO GOVERNADOR

 DESPACHOS DO GOVERNADOR, DE 19-8-
2013
No processo SAA-16206-2012 (CC-75961-2013), sobre 

convênio: "À vista dos elementos de instrução constantes dos 
autos, notadamente da representação da Titular da Secretaria 
de Agricultura e Abastecimento e do parecer 698-2013, da AJG, 
autorizo a celebração de convênio entre o Estado de São Paulo, 
por intermédio da aludida pasta, e a Fraunhofer-Gesellschaft, 
por intermédio do Instituto Fraunhofer de processos Industriais e 
Embalagens, tendo por objeto a cooperação mútua em pesquisa, 
desenvolvimento e inovação no processamento de alimentos e 
embalagens, sem transferência de recursos materiais e financei-
ros entre os partícipes, observadas as normas legais e regula-
mentares incidentes na espécie e atendidas as recomendações 
assinaladas no aludido parecer"

No processo SE-1314-2013 (CC-38755-2013), sobre ressar-
cimento de débito: "Diante dos elementos de instrução cons-
tantes dos autos, notadamente da representação do Secretário 
da Educação, do parecer AJG 430-2013 e da manifestação de 

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
12000 SECRETARIA DA CULTURA
12001 SECRETARIA DA CULTURA
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1  1.467.295,00
 T O T A L 1  1.467.295,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
13.392.1217.2384 CONSTRUÇÃO COMPLEXO
 CULT. LUZ-TEATRO DA   1.467.295,00
  1 4 1.467.295,00
 T O T A L   1.467.295,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
12000 SECRETARIA DA CULTURA
 T O T A L 1 3 1.467.295,00
 JUNHO   1.467.295,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
12000 SECRETARIA DA CULTURA
 T O T A L 1 4 1.467.295,00
 JUNHO   1.467.295,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
14925 8º 1º  2 1.467.295,00 1.467.295,00 0,00
TOTAL GERAL    1.467.295,00 1.467.295,00 0,00

 DECRETO Nº 59.447, 
DE 19 DE AGOSTO DE 2013

Altera dispositivos do Decreto nº 53.037, de 28 
de maio de 2008, que dispõe sobre a regionali-
zação dos concursos públicos para provimento de 
cargos do Quadro do Magistério, da Secretaria da 
Educação, define normas relativas a remoção, a 
substituição e a contratação temporária de docen-
tes e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifestação do 
Secretário da Educação,

Decreta:
Artigo 1º - Os dispositivos adiante relacionados do Decreto 

nº 53.037, de 28 de maio de 2008, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

I - o artigo 1º:
"Artigo 1º - Os concursos públicos para ingresso em cargos 

do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação serão rea-
lizados regionalmente, observados os requisitos estabelecidos 
no Anexo III a que se refere o artigo 8° da Lei Complementar 
nº 836, de 30 de dezembro de 1997, e o disposto nos artigos 
13 a 16 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 
1985, constituindo-se de 2 (duas) etapas sucessivas, de acordo 
com os critérios estabelecidos na Instrução Especial que reger 
cada concurso, integrando seu edital, sendo a primeira etapa de 
provas, em caráter eliminatório, e a segunda etapa, de avaliação 
de títulos, apenas classificatória.

§ 1º - A regionalização, de que trata o "caput" deste artigo, 
poderá englobar mais de uma Diretoria de Ensino e será definida 
no respectivo edital.

§ 2º - As provas, quando realizadas em mais de uma região, 
poderão ser únicas e aplicadas concomitantemente.

§ 3º - A critério da administração, caso o número de can-
didatos aprovados em uma determinada região seja inferior ao 
número de vagas oferecidas, as vagas remanescentes poderão 
ser ofertadas a candidatos aprovados nas demais regiões.

§ 4º - Excepcionalmente, a Secretaria da Educação poderá 
promover concurso público de âmbito estadual, para determina-
da classe do Quadro do Magistério."; (NR)

II - o artigo 3º:
"Artigo 3º - O candidato aprovado e convocado de acordo 

com sua classificação optará, se professor, por vaga na Jornada 
Inicial de Trabalho Docente, caracterizando-se a vaga quando 
existirem aulas disponíveis da disciplina do cargo de ingresso 
em quantidade equivalente à da carga horária dessa jornada.

Parágrafo único - No caso de o número de aulas disponíveis 
da disciplina do cargo não possibilitar a constituição da Jornada 
Inicial de Trabalho Docente, a vaga para ingresso poderá ser 
caracterizada em Jornada Reduzida de Trabalho Docente, a 
critério da administração."; (NR)

III - o parágrafo único do artigo 4º:
"Parágrafo único - Poderá participar de concurso de remo-

ção o integrante do Quadro do Magistério que se encontre no 
período de estágio probatório, independentemente de haver, ou 
não, ingressado mediante concurso regionalizado, de que trata 
o "caput" do artigo 1º deste decreto."; (NR)

IV - o artigo 6º:
"Artigo 6º - A remoção de docentes poderá se efetivar pela 

jornada de trabalho em que o professor esteja incluído ou por 
qualquer uma das Jornadas de Trabalho Docente previstas para 
a classe, exceto pela Jornada Reduzida de Trabalho Docente."; 
(NR)

V - o artigo 7º:
"Artigo 7º - A substituição durante o impedimento legal e 

temporário de outro titular de cargo do Quadro do Magistério, 
bem como o exercício das atribuições de cargo vago, de que 
trata o artigo 22 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezem-
bro de 1985, dar-se-á mediante designação, atendendo-se às 
condições estabelecidas neste decreto e nas demais normas 
regulamentares.

§ 1º - No caso de substituições de docentes, o período de 
afastamento correspondente deverá ser igual ou superior a 200 
(duzentos) dias e a carga horária do servidor substituído, igual 
ou superior à que houver sido atribuída ao servidor substituto 
em sua unidade de origem.

§ 2º - Na classe de Supervisor de Ensino, o período mínimo 
para as designações deverá ser de 60 (sessenta) dias e na classe 
de Diretor de Escola a substituição dar-se-á pelo Vice-Diretor 
de Escola, independentemente do período do impedimento 
legal."; (NR)

VI - o artigo 18:
"Artigo 18 - O integrante do Quadro do Magistério que se 

encontre no período de estágio probatório, de que trata o Decre-
to nº 52.344, de 9 de novembro de 2007, independentemente 
de haver, ou não, ingressado mediante concurso regionalizado, 
poderá concorrer à atribuição de vagas para exercer cargo vago 
ou substituição, nos termos do artigo 22 da Lei Complementar 
nº 444, de 27 de dezembro de 1985.". (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em 
especial:

I - os incisos I e III do artigo 1º do Decreto nº 53.161, de 24 
de junho de 2008;

II - do Decreto nº 55.144, de 10 de dezembro de 2009:
a) o inciso I do artigo 1º;
b) o artigo 2º;
III - o Decreto nº 57.379, de 29 de setembro de 2011.
Palácio dos Bandeirantes, 19 de agosto de 2013
GERALDO ALCKMIN
Herman Jacobus Cornelis Voorwald
Secretário da Educação
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 19 de agosto de 2013.


